Comarca da Capital – Regional de Bangu – 1ª Vara Cível
Juíza: Luciana Fiala de Siqueira Carvalho
Processo nº 0020161-84.2009.8.19.0204 (2009.204.020395-0)
Trata-se de ação proposta por BV FINANCEIRA S.A. C.F.I. em face de ADILSON JOSÉ DE SOUZA, através da qual o autor objetiva a busca e apreensão de veículo automotor gravado em seu favor, aduzindo, em síntese, ter celebrado com a ré contrato de alienação fiduciária, tendo por objeto o bem móvel descrito na inicial, estando a demandada inadimplente com as parcelas do contrato. A inicial de fls. 02/04 veio instruída com os documentos de fls. 05/16. Liminar deferida à fl. 35. Auto de busca e apreensão de fl. 45. Regularmente citado, o réu apresentou a contestação de fls. 47/53, acompanhada dos documentos de fls. 54/56, reconhecendo sua condição de inadimplente. Alega, contudo, que o contrato celebrado com o autor possui cláusulas exorbitantes. O autor se manifestou em réplica às fls. 58/64. À fl. 77, foi deferida a gratuidade de justiça à parte ré. É o relatório. Decido. Primeiramente, considerando que não houve a concordância expressa do réu quanto ao pedido de fl. 66, indefiro a substituição processual requerida, com fulcro no artigo 42, § 1º, do CPC. Tenho que o pedido se encontra devidamente instruído. A questão a ser decidida é meramente de direito, não havendo a necessidade da produção de outras provas além das já existentes nos autos, pelo que passo a julgar a lide, na forma do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil. A relação jurídica de direito material se encontra comprovada pelo contrato de financiamento com garantia de alienação fiduciária adunado aos autos, estando a mora devidamente caracterizada. Na ação de busca e apreensão é possível ao réu manter a integridade da relação contratual mediante o pagamento da integralidade do débito, nos termos da lei. No caso em exame, a parte ré não optou por essa alternativa, tampouco comprovou o pagamento das prestações avençadas. Ao contrário, conforme se extrai de sua peça de defesa, o demandado reconheceu sua inadimplência, limitando-se a sustentar, de forma genérica, que o contrato firmando com o autor possui cláusulas abusivas. Com efeito, a alegação de nulidade de cláusulas contratuais por ofensa a preceitos da legislação consumerista extrapola os limites do procedimento especial da ação de busca e apreensão, devendo ser objeto de demanda própria. Forçoso observar, por oportuno, que o devedor em nenhum momento buscou a via apropriada para deduzir sua pretensão de revisão do contrato, só tendo ventilado tal questão quando ficou ciente da presente ação de busca e apreensão, lançando mão de argumentos genéricos de eventual abusividade de cláusulas contratuais com o fito de se esquivar das consequências de sua mora. Convém ressaltar que o réu teve plena e prévia ciência da taxa de juros e dos encargos contratuais estipulados no contrato, sendo certo que ninguém é obrigado a adquirir veículos, muito menos a contratar financiamento para tanto e, se o demandado entendia abusivas as cláusulas que fixavam os juros a serem pagos, poderia simplesmente ter recusado o contrato, buscando outras formas de atender seu desejo de comprar um novo veículo. Ora, depois de ter pactuado e estar com o bem em seu poder, o réu recusou-se ao pagamento, sendo claro, ainda, que o autor não está obrigado a lhe emprestar qualquer quantia, podendo estabelecer as condições que considera satisfatórias para se privar de tal montante pelo tempo do financiamento, visto que, deixando de emprestar ao réu, poderia fazê-lo a outros clientes, nas mesmas condições. Entender de forma diversa afetaria o princípio da segurança jurídica e permitiria que os devedores se beneficiassem da sua própria torpeza, recusando a honrar os contratos livremente assumidos. Assim, em decorrência do confesso inadimplemento, a pretensão autoral merece prosperar. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, com fulcro no artigo 269, inciso I do CPC, para tornar definitiva a liminar concedida à fl. 45 e consolidar o autor na posse e propriedade plena do bem móvel descrito na inicial. Condeno a parte ré ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, esses fixados em R$ 700,00 (setecentos reais), observado, contudo, o artigo 12 da Lei nº 1.060/50, por força da gratuidade de justiça que ora lhe concedo. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 13.11.2013.
